
> (CIP) de acordo com ISBD 

Humana Assistida / Maria de 
Jjo. lndaiatuba, SP : Editora 

mana Assistida. 1. Araújo, Ana 

D 344.04197 CDU 340.6 

va - CRB-8/941 O 

mático: 

COMPENDIO 
BIOJURl □ ICO 

SOBRE 
REPRO □UÇAO 

HUMANA 
ASSISTIDA 

Ana Thereza 
Meirelles Araújo 

Maria de Fátima 
Freire de Sá 

STJ00120478



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD 

Sl 11 e Sá, Maria de Fátima Freire de 
Compêndio Biojurídico sobre Reprodução Humana Assistida / Maria de 

Fátima Freire de Sá, Ana Thereza Meirelles Araújo. lndaiatuba, SP : Editora 
Foco, 2024. 

296 p.: 16cm x 23cm. 

Inclui bibliografia e índice. 

ISBN: 978-65-6120-052-3 

1. Direito. 2. Biodireito. 3. Reprodução Humana Assistida. 1. Araújo, Ana
Thereza Meirefles. li. Título. 

2024-562 CDD 344.04197 

Elaborado porVagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410 

índices para Catálogo Sistemático: 

1. Direito 344.04197

2. Direito 340.6

CDU 340.6 

STJ00120478



JMANAASSISTIDA• A'-A THERFZA E MARIA Df FATL\M 

;tico sustancial, tan importante en 
l, pero sobre todo con la Medicina 
1gar, deseo destacar que esta obra 
[Ueridas amigas refleja la madurez 
tones en el mundo del Derecho . 

. dir que pienso que sería un acierto 
·és que con toda seguridad desper­
enes compartimos un entramado 
odría creerse por algunos, como 
comunidad científica de médicos, 
spafla. 

Carlos A1aría Romeo Casabona 

) de lnvestigación Cátedra de Derecho y Genoma 
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